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SEÇÃO I

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA
 

ATO DO PRESIDENTE Nº 192, DE 1º DE ABRIL DE 2025

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições, em especial as que conferem o art. 44, § 1º, XII, do Regimento Interno
desta Casa de Leis, e os arts. 211, §1º, e 255, I, da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, e considerando o contido no processo SEI 00001-00035482/2024-76,
resolve:
Art. 1º Instaurar processo administrativo disciplinar para averiguar a ocorrência de
possíveis ilícitos administrativos, conforme fatos descritos no processo supracitado.
Art. 2º Determinar à Comissão de Processo Disciplinar e Tomada de Contas Especial
(CPTCE) que proceda à apuração.

Art. 3º Fixar o prazo de 60 dias, prorrogável por igual período, para conclusão
dos trabalhos.
Art. 4º Este Ato entra em vigor da data de sua publicação.

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

PODER EXECUTIVO

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.044, DE 02 DE ABRIL DE 2025
(Autoria: Poder Executivo)

Dispõe sobre o loteamento de acesso controlado no Distrito Federal e dá outras
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Os loteamentos de acesso controlado podem ser implantados no Distrito Federal,
observados os critérios e os parâmetros definidos nesta Lei Complementar e em seu
regulamento.
§ 1º É facultado à entidade representativa dos moradores do loteamento optar pela
modalidade de loteamento fechado, na forma desta Lei Complementar e de seu
regulamento.
§ 2º Esta Lei Complementar se aplica aos núcleos urbanos informais definidos na Lei
Complementar nº 986, de 30 de junho de 2021, e à regularização de cercamentos
implantados em parcelamentos regulares até sua publicação.
§ 3º Aplicam-se aos novos parcelamentos do solo urbano as disposições da Lei
Complementar nº 1.027, de 28 de novembro de 2023, bem como o contido na Lei de Uso e
Ocupação do Solo - LUOS.
§ 4º O disposto nesta Lei Complementar não se aplica ao Conjunto Urbanístico de Brasília -
CUB, às áreas de influência do CUB, nos termos da Portaria IPHAN nº 68, de 15 de
fevereiro de 2012, e à Zona Urbana Consolidada, salvo se se tratar de área de regularização,
assim definida na Lei Complementar nº 986, de 2021.
§ 5º As formas de loteamentos previstas no caput e no § 1º devem observar as seguintes
características:
I - loteamento de acesso controlado: parcelamento com controle de acesso, sendo vedado o
impedimento de acesso aos não residentes, pedestres ou condutores de veículos às áreas
públicas ou aos lotes com uso diverso do residencial, permitida a exigência de identificação
e cadastro;
II - loteamento fechado: subdivisão de uma gleba em lotes destinados à edificação, com
abertura de novas vias de circulação e de logradouros públicos, cujo perímetro da gleba
resultante é cercado ou murado, havendo outorga de uso das áreas públicas internas ao
empreendimento pelo poder público, sendo o uso dos lotes exclusivamente residencial.
Art. 2º Para a implantação de loteamentos nas formas previstas nesta Lei Complementar,
faz-se necessária a aprovação do projeto urbanístico de fechamento por ato próprio do
órgão gestor do desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput aos casos em que a aprovação do projeto
urbanístico de fechamento ocorrer de forma concomitante à aprovação do projeto
urbanístico de regularização fundiária, cuja aprovação se dá por ato do chefe do Poder
Executivo.
Art. 3º Os loteamentos previstos nesta Lei Complementar devem observar as normas
urbanísticas referentes ao respectivo loteamento, especialmente no que se refere à
integração do sistema viário estruturante, a fim de garantir a permeabilidade do tecido
urbano, a integração com as áreas urbanas adjacentes e a mobilidade.
Art. 4º Para os fins desta Lei Complementar, são consideradas as definições constantes em
seu Anexo Único.
Art. 5º No caso de fechamento do parcelamento em uma das modalidades previstas nesta
Lei Complementar, há a obrigatoriedade de manutenção, conservação e limpeza das áreas
públicas existentes dentro do fechamento pela entidade representativa, incluindo, no
mínimo:
I - o tratamento paisagístico da área pública externa, lindeira ao loteamento, de forma a
amenizar os impactos decorrentes do fechamento do loteamento e de seus lotes;
II - a preservação e manutenção do meio ambiente, da urbanização local e da
infraestrutura instalada;
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